
T
E

M
A

S
 L

I
V

R
E

S
   F

R
E

E
 T

H
E

M
E

S

977

1 Escola de Saúde Pública do

Estado de Mato Grosso. Av.

Adauto Botelho 552,

Coophema. 78085-200

Cuiabá  MT.

fabianotonaco@yahoo.com.br
2 Departamento de

Odontologia Infantil e

Social, Faculdade de

Odontologia de Araçatuba,

Universidade Estadual

Paulista Júlio de Mesquita

Filho.
3 Department of

Community Health and

Sustainability, School Of

Health And Environment,

University of Massachusetts

at Lowell.

Escolas Técnicas do SUS (ETSUS) no Brasil: regulação
da integração ensino serviço e sustentabilidade administrativa

Vocational health schools (ETSUS) in Brazil: regulation
of the integration of teaching-service-administrative
sustainability of ETSUS

Resumo  O objetivo deste artigo foi discutir a sus-

tentabilidade administrativa das Escolas Técnicas

do SUS (ETSUS) a partir do princípio da integra-

ção ensino serviço, que traz uma nova dimensão

do trabalho na saúde ainda não regulada pela ad-

ministração pública brasileira. Trata-se de uma

pesquisa qualitativa, por meio de um estudo de

caso. A pesquisa foi realizada por meio de questio-

nário semiestruturado junto aos gestores das ET-

SUS, abordando aspectos institucionais, adminis-

trativos e de gestão do trabalho. O universo amos-

tral foi de 6 ETSUS pertencentes à Rede de Escolas

Técnicas do SUS (RET-SUS). As ETSUS apresen-

taram gestão e planejamento centralizados e exe-

cução descentralizada de sua atividade fim, em sua

maioria sem autonomia administrativa e alta-

mente dependente de financiamento do governo

federal. Segundo os gestores das escolas, a falta de

regulação da atividade docente por servidor públi-

co fragiliza a gestão das ETSUS. Estas instituições

apresentam problemas de gestão relacionados à

integração ensino serviço, que precisa ser regula-

mentada para conferir sustentabilidade às escolas

e evitar contradições com a legislação brasileira.

Palavras-chave  Educação profissionalizante, Re-

cursos humanos, Escolas para profissionais de saú-
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Abstract  The scope of this study was to discuss

the administrative sustainability of Brazil’s Vo-

cational Health Schools (ETSUS) based on the

principle of teaching and service integration,

which brings a new dimension to healthcare work

as yet unregulated by Brazilian public adminis-

tration.  It was a qualitative study using case study

methodology. The research involved a semi-struc-

tured questionnaire given to ETSUS managers

addressing institutional, administrative, and work

management aspects. The sample was composed

of 6 ETSUS that belong to the Network of Voca-

tional Health Schools (RET-SUS). The ETSUS

showed centralized planning and management,

and decentralized implementation of their core

activities. The majority did not have adminis-

trative autonomy and relied heavily on funding

from the federal government. According to ET-

SUS managers, the lack of regulation of teaching

activities by civil servants weakens the manage-

ment of ETSUS. The ETSUS have managerial

problems related to teaching-service integration,

which has to be regulated in order to guarantee

the sustainability of these schools and avoid con-

flicts with Brazilian legislation.
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Introdução

Na América Latina os sistemas de saúde lidam
com a segmentação e a descoordenação das po-
líticas públicas no desenvolvimento de suas re-
formas setoriais, sob o regime de arroxo fiscal e
pouca capacidade redistributiva do gasto públi-
co em saúde1. O Sistema Único Saúde (SUS) não
foge a esta regra, convivendo com um crônico
subfinanciamento, submetido à supremacia de
políticas neoliberais ao longo de sua história2-5.
A contradição de uma macro-estrutura liberal
na organização do sistema brasileiro e a luta por
um modelo que persiga as necessidades de saúde
da população carregam o movimento contra-
hegemônico da reforma sanitária de desafios6-9.

Nos países que buscam ampliar o acesso aos
serviços de saúde por meio de uma ampla refor-
ma na atenção primária como Austrália10, Vene-
zuela11, China12 e o próprio Brasil13, emergem
amplas políticas de formação de recursos hu-
manos nos serviços de saúde nas dimensões do
ensino, gestão, atenção e controle social, atuan-
do como mecanismos de transformação do mo-
delo hegemônico, baseando-se na reflexão crítica
sobre o trabalho em saúde14-17.

Nas últimas três décadas, o campo da saúde
no Brasil desenvolveu espaços de produção de
conhecimento na educação profissional que per-
mitiram sistematizar as experiências acumula-
das ao longo dos anos e avançar na conforma-
ção de alternativas pedagógicas adequadas às
características do setor e às demandas origina-
das das políticas públicas para a área18. Este de-
senvolvimento faz parte da agenda do Movimen-
to Latino Americano de Medicina Social, conhe-
cido no Brasil como Saúde Coletiva, que tem na
educação dos profissionais importante ferramen-
ta para transformação dos referidos sistemas por
seus trabalhadores19,20, influenciados pelo cará-
ter reformador da educação21 e pelo empodera-
mento do espaço de trabalho da saúde22.

A integração do trabalho com a educação
passou a ser para o SUS uma forma de superar a
dívida do sistema educacional com seus profissi-
onais, como também de melhorar a qualidade
da assistência prestada à população. Desde a dé-
cada de 60, desenvolveram-se as Escolas Técni-
cas e os Centros Formadores de Recursos Hu-
manos do SUS (ETSUS) com a missão de for-
mar e qualificar trabalhadores dos níveis básico
e médio, que atuam ou irão atuar nos serviços
públicos de saúde18,23,24. Atualmente são 36 esco-
las em todo o Brasil (Quadro 1) vinculadas ao
SUS e responsáveis pela educação de cerca 480.857

trabalhadores dos serviços públicos de saúde nas
três esferas de governo25-27.

O objetivo deste artigo foi discutir a sustenta-
bilidade administrativa das ETSUS a partir do
princípio da integração ensino serviço, que traz
uma nova dimensão do trabalho na saúde ainda
não regulada pela administração pública brasilei-
ra. Serão abordados inicialmente sua origem, con-
ceito e política norteadora. Em seguida serão des-
critos os métodos utilizados para a realização da
pesquisa e seus resultados. Finalizando, a discus-
são abordará os pontos sensíveis encontrados na
gestão das ETSUS diante do SUS e dos limites da
administração pública, apontando a regulação da
atividade programática destas escolas como pon-
to central para sua sustentabilidade.

Aproximação Histórica às ETSUS

Na década de 70 no Brasil, os programas de
expansão de cobertura (PEC) para as populações
rurais e as campanhas de saúde pública propor-
cionaram a organização dos centros formadores
de recursos humanos em saúde nas estruturas de
suas respectivas secretarias estaduais de forma a
qualificar pessoal com baixa escolarização no pró-
prio serviço, quando ainda não havia a preocu-
pação da habilitação profissional prévia para o
trabalho na saúde4,18,23,28. A maioria das ETSUS
foram criadas a partir da década de 80 com o
objetivo primordial de promover a profissionali-
zação dos trabalhadores de nível médio para o
desenvolvimento das ações de saúde24,28,29. Con-
vergindo com este movimento têm-se a luta dos
trabalhadores da saúde por reconhecimento pro-
fissional e o movimento da reforma sanitária in-
fluenciando a organização das ETSUS no país30,31.
Além disso, o complexo setor saúde e um contin-
gente de técnicos já empregados no setor sem for-
mação adequada justificariam a criação de esco-
las específicas para a formação de seus recursos
humanos18,23. Durante a década de 90, o papel
das ETSUS se inscreveu no centro de três grandes
processos em curso no estado brasileiro: a refor-
ma do aparelho do estado, a reforma educacio-
nal e a reforma sanitária brasileira18.

O Programa de Formação em Larga Escala
de Pessoal de Nível Médio e Elementar para os
Serviços Básicos de Saúde (Larga Escala) desem-
penhou importante papel na formação dos tra-
balhadores de nível médio, lançando bases para
a proposta da integração do ensino nos serviços
públicos de saúde brasileiros, bem como contri-
buiu para a estruturação da política pedagógica
das ETSUS. Este programa, desenvolvido na dé-
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cada de 80, teve o objetivo de formar cerca de 300
mil trabalhadores sem qualificação específica para
o trabalho em saúde que desempenhavam as fun-
ções mais diversas, desde a administração de ser-
viços gerais até processos assistenciais32. Repre-
sentando à época cerca de 50% da força de traba-
lho empregada na saúde, milhares de servidores

assumiram tarefas essenciais e complexas sem
valorização social e institucional, nem identidade
para incorporar-se às organizações profissionais,
além de baixíssima inserção nos planos de car-
reira, cargos e salários de suas organizações30,32.
O programa durou 19 anos (1981-1999) com
quase 96 mil alunos qualificados – dos quais  60%

Quadro 1. Centros Formadores e Escolas Técnicas do SUS-ETSUS13.

Estado

Região Norte

AC
AM
AP
PA
RO
RR

Região Nordeste

AL
BA
CE
MA
PB
PE
PI
RN
SE

Região Centro-Oeste

DF
GO
MT
MS
TO

Região Sudeste

ES
MG
MG
RJ
RJ
SP
SP
SP
SP
SP
SP
SP

Região Sul

PR
RS
SC
SC

Escola Técnica em Saúde Maria Moreira da Rocha
Escola de Formação Profissional Enfª Sanitarista Francisca Saavedra
Centro de Educação Profissional em Saúde Profa. Graziela Reis de Souza
Escola Técnica do SUS
Centro de Educ. Técnico-Profissional na Área de Saúde de Rondônia
Escola Técnica de Saúde do SUS em Roraima

Escola Técnica de Saúde Profa. Valéria Hora
Escola de Formação Técnica em Saúde Prof. Jorge Novis
Escola de Saúde Pública do Ceará
Escola Técnica do SUS Dra. Maria Nazareth Ramos de Neiva
Centro Formador de Recursos Humanos
Escola Técnica de Saúde Pública de Pernambuco
Centro Estadual de Educação Profissional em Saúde Monsenhor José Luiz Barbosa Cortez
Centro de Formação de Pessoal para os Serviços de Saúde Dr. Manoel da Costa Souza
Escola Técnica de Saúde do SUS em Sergipe

Escola Técnica de Saúde de Brasília
Centro de Educação Profissional de Saúde do Estado de Goiás
Escola de Saúde Pública do Estado de Mato Grosso
Escola Técnica do SUS “Profa. Ena de Araújo Galvão”
Escola Técnica de Saúde do Tocantins

Núcleo de Educação e Formação em Saúde
Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais
Escola Técnica de Saúde da UNIMONTES
Escola de Formação Técnica em Saúde Enf. Izabel dos Santos
Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio
Centro Formador de Osasco
Centro Formador de Pessoal de Nível Médio para a Área de Saúde do Estado de São Paulo
Centro Formador de Pessoal para a Saúde – Franco da Rocha
Centro Formador de Pessoal para a Saúde de Araraquara
Centro Formador de Pessoal para a Saúde de Assis
Centro Formador de RH de Pessoal de Nível Médio para a Saúde
Escola Técnica do Sistema Único de Saúde de São Paulo

Centro Formador de RH Caetano Munhoz da Rocha
Escola Estadual de Educação Profissional em Saúde do Rio Grande do Sul
Escola de Formação em Saúde/EFOS
Escola Técnica de Saúde de Blumenau
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a70% profissionais da enfermagem – e outros
três mil docentes formados, resultado de parce-
ria entre o Ministério da Saúde brasileiro e a
OPAS31.

A experiência brasileira no Larga Escala serviu
de paradigma na década 90 para o desenvolvi-
mento, no eixo educacional, do Programa de De-
senvolvimento de Recursos Humanos da Orga-
nização Pan Americana da Saúde (OPAS), vincu-
lado às reformas setoriais da saúde na América
Latina32,33. Neste período, o Brasil recebeu finan-
ciamento para três projetos, dentre os quais o
Programa de Profissionalização dos Trabalhado-
res da Área de Enfermagem (PROFAE), financia-
do pelo Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), em parceria com o Ministério da Saú-
de33. O PROFAE foi um passo adiante do Larga
Escala, idealizado como dois olhares: um para os
270 mil trabalhadores de enfermagem que pres-
tavam assistência a saúde sem qualificação ade-
quada e outro para criar mecanismos de susten-
tabilidade para as ETSUS18,30. De 2000 a 2009 o
PROFAE formou, segundo dados do Departa-
mento de Gestão da Educação na Saúde do Mi-
nistério da Saúde, 319.518 trabalhadores de en-
fermagem34, sendo o maior projeto de educação
em saúde e capacitação técnica na história do Bra-
sil4. Verificou-se entre os egressos do PROFAE o
aumento dos vínculos formais de trabalho, tanto
entre os que estavam desempregados antes do
curso quanto nos já empregados.

As ETSUS como Escolas Função

Como definiu a enfermeira Izabel Santos, pre-
cursora deste movimento no Brasil, as ETSUS são
escolas-função30, escolas-flexíveis23, multiprofis-
sionais, de caráter inclusivo, participativo e de-
mocrático. Como ferramentas de transformação
propõem a reflexão do fazer no ambiente do tra-
balho, promovendo o aprendizado institucional.
Elas atuam na formação de técnicos de vigilância
em saúde, ambiental e sanitária, de técnicos de
enfermagem, de saúde bucal, radiologia, reabili-
tação, patologia clínica, como também dos agen-
tes de saúde indígena, entre outras categorias e
níveis de formação. O público-alvo das ETSUS é
composto por adultos provenientes das camadas
populares, marginalizados pelo sistema formal
de educação e desempenhando funções vitais nos
serviços públicos de saúde.

As ETSUS estão organizadas na Rede de Esco-
las Técnicas do Sistema Único de Saúde (RET-
SUS) criada pelo Ministério da Saúde, Conselho
Nacional de Secretários de Saúde (CONASS),

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de
Saúde (CONASEMS), e pela Organização Pan-
Americana de Saúde/BRASIL (OPAS)25,35. A RET-
SUS completou 10 anos de existência em 2010,
atuando como órgão coordenador da formação
profissionalizante no SUS com o objetivo de com-
partilhar informações, buscar soluções de pro-
blemas de interesse comum, difundir tecnologias
e promover a articulação de instituições de edu-
cação profissional em todo país25,35, constituin-
do-se numa organização técnica e política das
ETSUS.

 Atualmente as ETSUS estão envolvidas no
programa de Formação de Profissionais de Nível
Médio para a Saúde (PROFAPS) com a meta de
formar 260 mil trabalhadores até o final de 2011,
num investimento previsto de R$ 60 milhões36.
Outro programa em andamento é a formação
Técnica dos Agentes Comunitários de Saúde
(ACS), que contemplou com o itinerário inicial
de 400 horas 153.435 alunos em todo Brasil desde
2004, segundo dados obtidos junto ao Departa-
mento de Gestão da Educação na Saúde do Mi-
nistério da Saúde34. O alcance internacional das
ETSUS foi dado com sua participação na forma-
ção de trabalhadores do sistema de saúde público
do Haiti após o terremoto do início de 201037.

Projeto Político Pedagógico

A integração ensino serviço emerge como pro-
posta política e metodológica para a formação
de trabalhadores sem qualificação ou formação
específica. Trabalhadores edificam o saber entre
si a partir de sua realidade nas dimensões do sa-
ber, do ser e do fazer. Norteando o projeto polí-
tico pedagógico das ETSUS têm-se a concepção
da educação politécnica que pressupõe o traba-
lho como instrumento educativo orientada pela
práxis38. Sob esta perspectiva a educação passa a
permear o trabalho na saúde uma vez que um
profissional ao ser qualificado por formação
docente passa a formar seus colegas no próprio
ambiente de trabalho, criando uma nova dinâ-
mica na relação entre trabalhadores, e destes com
os serviços de saúde e a comunidade, numa pers-
pectiva transformadora.

As ETSUS se organizam pedagogicamente por
meio da metodologia da Problematização, da
Capacitação Pedagógica e do Sistema de Certifi-
cação por Competências. A Problematização
constitui-se na metodologia do ensino, estudo e
do trabalho para ser utilizada nos temas relacio-
nados com a vida em sociedade39. A partir de um
problema detectado na vida cotidiana a meto-
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dologia da Problematização volta-se para a rea-
lização do propósito maior que é preparar o es-
tudante/ser humano para tomar consciencia de
seu mundo e atuar intencionalmente para trans-
formá-lo39. A capacitação pedagógica viabiliza a
formação professor/trabalhador contextualiza-
da em práticas sociais de saúde pautada na refle-
xão crítica voltada para a construção de compe-
tências profissionais referenciadas nestas práti-
cas, em que o professor exerce, numa perspecti-
va de totalidade pessoal, as mediações possíveis
da relação do aluno com o mundo40. Previamen-
te a realização de um curso, aqueles trabalhado-
res que passaram a acumular a atividade docen-
te, quer seja nos momentos de concentração para
realização das atividades em classe de aula quer
nos momentos de dispersão para a supervisão
das atividades práticas, são capacitados pedago-
gicamente levando-se em consideração o contex-
to dos trabalhadores/alunos e dos serviços de
saúde41. O sistema de certificação por competên-
cias busca prioritariamente reconhecer e valori-
zar a qualificação real do trabalhador, compre-
endida como um conjunto de competencias que
vão além da dimensão cognitiva, constituindo-
se mais no “saber-ser” do que no “saber-fa-
zer”42,43.

A partir de 2004, a Política Nacional de Edu-
cação Permanente em Saúde (PNEPS) passa a
guiar as ações da RET-SUS nos domínios admi-
nistrativo, técnico e político. Educação Perma-
nente em Saúde é definida como a aprendizagem
no trabalho, onde o aprender e ensinar se incor-
poram ao cotidiano das organizações44,45. Em seu
centro traz a integração ensino serviço como pro-
posta metodológica para o desenvolvimento de
competências para os serviços de saúde. Essa
abordagem pode propiciar a democratização ins-
titucional e o desenvolvimento das capacidades
de aprendizagem, da docência e do enfrentamento
criativo das situações de saúde14. Cecílio46 defi-
niu a EPS como um processo de sístole/diástole
visando o envolvimento do maior número de
trabalhadores nas discussões em seus locais de
trabalho nos momentos de diástole ou disper-
são, e grandes momentos de síntese, de reflexão
compartilhada nos momentos de sístole ou con-
centração, constituindo-se em espaço privilegia-
do de observação da vida organizacional do SUS
em toda sua diversidade e complexidade.

Desafio

O SUS constitui-se num sistema estatal isola-
do com grandes dissensos com as demais áreas

da administração pública, principalmente o di-
reito público, planejamento e fazenda, sem con-
tar com a nova tecnocracia administrativa rigi-
damente normatizada6. O novo sistema de saú-
de herdou uma estrutura administrativa centra-
lizadora do regime militar, adotando a Teoria
Geral da Administração como guia no planeja-
mento normativo; administração de recursos
humanos, financeiros e materiais; e avaliação de
resultados6. Por outro lado, os profissionais da
saúde não foram deserdados da tradição liberal
mantendo um alto grau de autonomia. Diante
destes enunciados, as ETSUS procuram se con-
solidar num espaço tenso, desafiado pelo pro-
cesso de descentralização dos serviços de saúde
dos últimos 22 anos. Estas instituições utilizam a
integração ensino serviço como instrumento não
só pedagógico, mas de gestão, baseados no es-
paço do serviço e no “poder” do trabalhador da
saúde. Contraditoriamente, as ETSUS desempe-
nham um papel relevante na organização do tra-
balho na saúde no Brasil sem conseguir estabele-
cer uma relação sustentável do ponto de vista
administrativo com seus professores, diante do
princípio da integração ensino serviço, pela falta
de subsídios legais para o pagamento de hora-
aula. Frequentemente há a interpretação, por
órgãos de controle interno e externo da adminis-
tração pública, de acumulo indevido de remune-
ração quando um servidor público no seu horá-
rio de trabalho acumula a função de docente re-
cebendo por ela, colocando a integração ensino
serviço à margem do processo legal. Esta distor-
ção legal que atinge as ETSUS relaciona-se tam-
bém aos municípios e aos Colegiados de Gestão
Regional que são responsáveis pela condução da
PNEPS regionalmente. A tese defendida neste es-
tudo sustenta que as ETSUS postulam uma nova
dimensão do espaço de trabalho nos serviços de
saúde brasileiro à luz da integração ensino servi-
ço, ainda não disciplinada pela administração
pública, que comprometem a sustentabilidade
gerencial destas instituições.

Métodos

No presente estudo utilizou-se como ferramenta
metodológica o estudo de caso47 numa aborda-
gem qualitativa do perfil administrativo das ET-
SUS. Minayo e Sanches48 subsidiam a aborda-
gem metodológica deste estudo ao definir o pa-
pel do estudo qualitativo: A abordagem qualitati-

va realiza uma aproximação fundamental e de in-

timidade entre sujeito e objeto, uma vez que ambos
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são da mesma natureza: ela se envolve com empa-

tia aos motivos, às intenções, aos projetos dos ato-

res, a partir dos quais as ações, as estrutura se as

relações tornam-se significativas.
Ao buscar conhecer aspectos gerenciais de

instituições que usam o trabalho como metodo-
logia de ensino nos serviços de saúde pública in-
cluiu-se 6 escolas pertencentes à RET-SUS nas
regiões Centro-Oeste (1), Nordeste (1), Sul (1) e
Sudeste (3). Para a coleta de dados realizou-se
inquérito com os gestores das ETSUS por meio
de questionários semiestruturados enviados por
e-mail. O questionário contém perguntas aber-
tas e fechadas, divididas em três módulos con-
forme o Quadro 2, com campos para breve des-
crição pelo participante da pesquisa. A coleta de
dados foi realizada entre setembro de 2010 e ja-
neiro de 2011.

Todos os participantes no inquérito são ges-
tores das ETSUS (diretores ou coordenadores)
que respondem diretamente pela instituição. Esta
pesquisa envolveu também levantamento biblio-
gráfico de documentos oficiais do Ministério da
Saúde, da revista da RET-SUS, da base de dados
da biblioteca da Organização Pan Americana da
Saúde (OPAS), da literatura oficial do SUS e de
bases de artigos científicos nacionais e internacio-
nais. No que concerne aos aspectos éticos, enca-
minhou-se aos entrevistados o termo de consen-
timento livre e esclarecido, por meio do qual os
pesquisadores se colocaram à disposição para
sanar quaisquer dúvidas a respeito de implica-
ções éticas decorrentes desta pesquisa. Para sal-
vaguardar o anonimato dos participantes, não
foi citado neste artigo o estado ao qual cada ET-
SUS pertence. Este projeto foi aprovado pelo co-
mitê de ética em pesquisa da Faculdade de Odon-
tologia de Araçatuba (FOA) da Universidade Es-
tadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP).

Resultados

Numa primeira aproximação às escolas, este es-
tudo discute aspectos institucionais. Todas são
da administração direta ligada ao SUS, sendo cin-
co na esfera estadual e uma na municipal. As se-
cretarias de saúde mantêm cinco das ETSUS pes-
quisadas, com uma gerenciada por um consór-
cio intermunicipal de saúde. A subordinação na
estrutura organizacional da mantenedora tran-
sitou entre coordenadorias de recursos huma-
nos, diretoria de ações de saúde, secretaria ad-
junta e gabinete do secretário; apenas uma não
possui estrutura organizacional própria. Em re-
lação à autonomia de gestão, cinco declararam-
se dependentes da mantenedora para firmar qual-
quer contrato, convênio, ou cooperação. Duas
escolas analisadas possuem identidade jurídica
própria. O Quadro 3 resume alguns dos aspec-
tos institucionais da ETSUS.

Somente uma das instituições relatou dota-
ção orçamentária própria e autonomia na orde-
nação de despesas; três reportaram problemas
com a execução de recursos para suas atividades.
A alocação anual de recursos não pareceu estável
em três escolas e nas demais existe percentual pré-
estabelecido do orçamento do ente federado res-
ponsável. Todas recebem transferências de recur-
sos da União na modalidade fundo a fundo, con-
dicionadas a pactuação de projetos, e por convê-
nios com financiamento de órgãos internacionais
como o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID) e o Banco Mundial, consignados pelo
governo federal. Houve relatos de atraso na trans-
ferência de recursos, insuficiência dos mesmos,
cortes, contingenciamentos, e falta de autonomia
de gestão. As despesas relatadas cobrem pessoal,
contratação de docentes externos (que não fazem
parte do quadro de pessoal da mantenedora e/ou

Quadro 2. Principais Temas Abordados no Questionário.

Categorias

Institucional

Administrativa

Gestão do trabalho

Variáveis

Relação administrativa com o SUS; instrumentos legais de criação das escolas;
posicionamento organizacional; ente federado mantenedor.

Financiamento; capacidade de execução orçamentária dos recursos; relação
contratual com corpo docente; capacidade de execução dos projetos pactuados
pela PNEPS.

Planos de carreira e previsão da docência em serviço; existência de regulação por
leis, decretos ou portarias que disciplinem a atividade docente nos serviços de
saúde;  percepção dos gestores a respeito da consonância das ETSUS com o
princípio da integração ensino serviço.
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da ETSUS), capacitação para seus trabalhadores,
compra de material permanente e de consumo,
contratação de serviços, produção de material
didático e obras e reformas.

Em relação aos aspectos programáticos das
ETSUS, a integração ensino serviço orienta a rea-
lização dos seus cursos, porém a instrumentali-
zação legal desta atividade foi pouco citada. Duas
escolas relataram utilizar decretos ou portarias
para selecionarem professores e o mesmo núme-
ro reportou celebrar contratos com docentes, onde
o pagamento dos docentes se dá por hora-aula e
hora-atividade ministradas. A precariedade dos
vínculos é uma preocupação para todos os gesto-
res entrevistados. Quatro dos seis gestores acre-
ditam que a falta de uma regulamentação da ati-
vidade docente em serviço influencia negativamen-
te a execução orçamentária das ETSUS. Apesar
deste cenário, somente uma escola reportou so-
frer ações trabalhistas e outra questionamentos
por órgãos de controle externo (Tribunais de
Contas, Auditorias e Controle Interno).

Quando questionados sobre a necessidade de
planos de carreira específicos para as ETSUS os
gestores foram unânimes em afirmar tal necessi-
dade, mesmo nos casos onde o estado prevê a
docência por servidores públicos. A exceção de
uma, as escolas reportam a falta de harmonia
entre a legislação que disciplina o regime jurídico

único dos servidores públicos (formas de sele-
ção, contratação, pagamento) e o princípio da
integração ensino serviço, estabelecido pela polí-
tica de educação permanente na saúde. Tal fato,
para os gestores, traz danos à vocação das ET-
SUS de formar trabalhadores em serviço por
meio de seus pares. Como questão final, o estu-
do inquiriu se haveria a necessidade de regula-
mentação específica para o exercício da atividade
docente em serviço em seus cursos, à luz da inte-
gração ensino serviço; todos os participantes res-
ponderam sim. As seguintes sugestões foram tra-
zidas pelos gestores: instituição de equipes espe-
cíficas para conduzir a docência em serviço; cons-
tituição de plano de carreira específico para as
ETSUS; implantação de quadro permanente por
áreas; elaboração de legislação que ampare o tra-
balho docente realizado em serviço pelas ETSUS;
e troca de experiências entre instituições com
missão semelhante para encontrar soluções que
desburocratizem a execução dos cursos.

Discussão

Utilizando-se do próprio trabalho como ferra-
menta metodológica para formar e qualificar tra-
balhadores com baixa escolarização, inseridos
nos serviços de saúde e com grande conhecimen-

Quadro 3. Características Administrativas das ETSUS.

� Organização em rede com alta integração entre seus pares, com projeto político unificador e agenda
comum perene.
� Atuam com ações em ampla escala envolvendo trabalhadores do SUS, bem como a sociedade civil
organizada e movimentos sociais.
� Trabalham pela lógica de projetos, construídos e pactuados dentro do SUS.
� Orçamento com certa volatilidade, altamente dependente de políticas do governo federal.
� Gestão e planejamento centralizados.
� Ações educacionais descentralizadas, adaptando-se fisicamente à realidade dos serviços que recebem
os cursos.
� Quadro de trabalhadores originalmente da mantenedora (a maioria de secretarias de saúde).
� Atuam sem quadro docente permanente, utilizando-se de força laboral dos serviços que recebem os
cursos.
� Sem plano de carreira próprio, subsidiadas nos planos das mantenedoras (quando possuem).
� Possuem equipes de gestão das atividades educacionais, mas sem equipes de gestão do trabalho.
� A seleção do corpo docente se dá por concurso público, licitações, indicação do serviço, notório
saber e editais públicos.
� Sem uma política clara de gestão docente por meio da integração ensino serviço. O contrato entre as
ETSUS e corpo docente é precário em sua maioria.
� Pouca autonomia administrativa e altamente dependente das mantenedoras, em que pese a
disponibilidade de recursos específicos para suas ações.
� Apresentam problemas de gestão que comprometem prazos e resultados.
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to técnico advindo da prática cotidiana, as ET-
SUS tornaram-se um dos projetos mais bem su-
cedidos de profissionalização em larga escala na
saúde na América Latina. O processo de consoli-
dação destas instituições foi marcado por avan-
ços e retrocessos23, principalmente por se distan-
ciar do modelo formal de formação profissional
no Brasil, que se mostrou ineficiente no contexto
do SUS18,23.

A descentralização do poder decisório abriu
oportunidades para maior participação cidadã e
para inovações no campo da gestão pública den-
tro do contexto de reformas pós-ditadura, em
que várias políticas públicas foram reinventadas
e disseminadas pelo país7,9,49-51. O compartilha-
mento de responsabilidades federativas e a des-
centralização das prerrogativas e competências
institucionais entre as esferas governamentais
produziram experiências singulares, como as
ETSUS, que externam contradições primordiais
entre as premissas constitucionais e normativas
estabelecidas, as alternativas e opções de direcio-
nalidade institucional, as condições de governa-
bilidade e a capacidade efetiva dos governos de
implementação das políticas e estratégias adota-
das52. As ETSUS se constituem para a adminis-
tração pública brasileira a expressão da inova-
ção na gestão, abrindo um horizonte novo no
processo de educação institucional, que por seu
caráter reflexivo contradiz normas e rotinas.

Fragilidades dos instrumentos de gestão das
ETSUS são datadas desde a execução do PRO-
FAE. Em 2004, a Universidade Estadual de Cam-
pinas (UNICAMP) publicou um relatório refe-
rente ao componente de modernização e fortale-
cimento das ETSUS, apontando medidas que
poderiam contribuir com a sustentabilidade das
escolas como a ampliação da autonomia de ges-
tão (administrativa e financeira), um melhor
posicionamento das ETSUS dentro da estrutura
organizacional das secretarias estaduais de saú-
de, a regularidade de pagamento de docentes e a
implementação de instrumento legal para con-
tratação de professores, bem como para paga-
mento da hora/aula53.

O Ministério da Saúde vem apontando fa-
lhas na gestão dos projetos concebidos pela edu-
cação permanente como a necessidade de aper-
feiçoamento e revisão dos processos adminis-
trativos e marcos legais por estados e municípi-
os, de modo a permitir a contratação e a execu-
ção das ações educacionais em serviço26. A fragi-
lidade gerencial relaciona-se a uma série de pro-
blemas jurídicos da administração pública bra-
sileira, já que as secretarias de saúde não têm

experiência em executar recursos com outras ati-
vidades que fogem dos modelos clássicos de lici-
tação, muitas vezes ferindo as regras do controle
e da administração pública26. Questões relacio-
nadas à precariedade dos vínculos de trabalho
no SUS e a alta mobilidade dos trabalhadores da
saúde complicam a sustentabilidade administra-
tiva da gestão da educação permanente33.

As debilidades na gestão da educação na saú-
de podem ser um indicativo de perda de relevân-
cia política da PNEPS no Brasil. Contudo, as li-
mitações administrativas apresentadas pelas
ETSUS refletem a própria gestão do SUS. Numa
pesquisa realizada com 12 secretários estaduais
de saúde, Lotufo e Miranda52 verificaram ten-
sões em questões como burocracia, centraliza-
ção administrativa, ausência de planos de carrei-
ra e ascensão funcional, salários baixos, proble-
mas de governabilidade (pressão e interferências
externas) e subfinanciamento. As secretarias que
possuem Centros Formadores de Recursos Hu-
manos e Escolas de Saúde Pública afirmaram ter
capacidade limitada para dar conta dos enormes
desafios de formação para o SUS no âmbito es-
tadual52. No mesmo sentido, Silveira et al.50 veri-
ficaram um quadro conhecido entre os traba-
lhadores do SUS: carência de estrutura adequa-
da nas áreas de gestão do trabalho, educação,
informação e comunicação em saúde; além de
identificar as fragilidades da gestão por meio dos
indicadores de apoio político.

Os gestores demonstraram neste estudo a
necessidade de se regulamentar a atividade do-
cente nos serviços de saúde, no que concerne a
contratação e pagamento de professores, como
forma de superar um obstáculo burocrático que
interfere na atividade fim das escolas. Por um
lado, a constituição de um quadro de trabalha-
dores permanente e estável que possa coordenar
as atividades técnico-pedagógicas das ETSUS ao
longo dos anos. Por outro, a institucionalização
de instrumento jurídico que permita a contrata-
ção temporária dos docentes já empregados nos
serviços de saúde para a realização dos cursos,
fundamentados no caráter excepcional, tempo-
rário e relevante da formação de recursos huma-
nos em saúde, considerando a legalidade da cu-
mulação de vínculos pelos profissionais da saú-
de e da educação54, com a devida remuneração
por todas as tarefas que a atividade docente exige
do trabalhador, quer seja em classe ou fora55.

A regulação da integração entre educação e
serviços de saúde foi abordada pela Organização
Mundial da Saúde (OMS) no que concerne a
ações inovadoras em formação de recursos hu-
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manos em saúde, com objetivo de promover con-
dições satisfatórias para a qualificação das atu-
ais e futuras equipes de saúde56. O governo bra-
sileiro sinaliza a necessidade de regulação especí-
fica, por estados e municípios, do princípio da
integração ensino serviço, referente ao magisté-
rio exercido por servidor público26. No entanto,
o Ministério da Saúde pode ser pró-ativo nesta
matéria, lançando bases técnicas e administrati-
vas que sustentem no âmbito administrativo a
educação permanente, baseado no artigo 200 da
Constituição de 1988, que designa ao SUS o or-
denamento da formação de recursos humanos
na área da saúde57. O fortalecimento institucio-
nal das ETSUS no Brasil vai ao encontro do que
Frenk et al.13 chamam de estabelecimento de um
subsistema de educação nos sistemas de saúde,
ou seja, sua auto-organização por meio de polí-
ticas públicas de formação de recursos humanos
pelo próprio setor. Tal fato diminui a dependên-

cia da macro estrutura liberal de produção de
saúde, das práticas médico-centradas e também
da estrutura educacional utilitarista, fortalecen-
do o trabalho visando o cuidado nos serviços
públicos de saúde10,13,15,16.

Conclusão

Após analisar aspectos gerenciais das Escolas
Técnicas e dos Centros Formadores de Recursos
Humanos do SUS, conclui-se que estas institui-
ções apresentam problemas de gestão relaciona-
dos à integração ensino serviço. As ETSUS pos-
tulam a gestão do SUS uma nova dimensão do
trabalho pela integração ensino serviço, sob a
égide do regime jurídico único, que precisa ser
disciplinada para conferir sustentabilidade às es-
colas do SUS, evitando dissensos com a legisla-
ção pública brasileira.
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